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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RRAg - 1000508-69.2023.5.02.0024
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELO 
PAGAMENTO. MATÉRIA PACIFICADA SÚMULA 
Nº 457 DO TST. CONTEÚDO PERSUASIVO. 
RECORRIBILIDADE. VINCULAÇÃO DE TESE 
JURÍDICA. Cinge-se a controvérsia a definir a quem 
deve ser atribuída a responsabilidade pelos honorários 
periciais nos casos em que a parte sucumbente no objeto 
da perícia é beneficiária da justiça gratuita. No caso dos o 
acórdão regional concluiu por atribuir à reclamante a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais, 
mesmo tendo registrado que a reclamante é beneficiária 
da justiça gratuita. O recurso interposto trata acerca de 
matéria que já restou pacificada nesta Corte, cristalizada 
no verbete da Súmula nº 457 do TST. Ainda que retrate a 
jurisprudência pacificada no Tribunal Superior do 
Trabalho, vem sendo objeto de renitente recorribilidade. 
O Sistema Nacional de Precedentes Judiciais Obrigatórios 
tem por fim trazer coerência às decisões e, para tal fim, a 
uniformização da jurisprudência deve ocorrer, inclusive, 
naqueles casos em que a Súmula, por não ser vinculante, 
tem sido objeto de conflito jurisprudencial na sua 
aplicação, seja pela interposição reiterada de recursos 
pelas partes, seja por entendimento de Tribunal Regional 
em desacordo com o seu enunciado. De tal modo, diante 
da necessidade de trazer a integridade da jurisprudência 
em face do entendimento sintetizado na Súmula, deve ser 
acolhido o Incidente de Recurso de Revista para o fim de 

 reafirmar a respectiva tese: A União é responsável pelo 
pagamento dos honorários de perito quando a parte 
sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da 
assistência judiciária gratuita, observado o disposto na 
Resolução n.º 247/2019 do Conselho Superior da Justiça 

 do Trabalho - CSJT. Recurso de revista representativo 
 da controvérsia conhecido e, no mérito provido para, 

aplicando a tese ora reafirmada, afastar a responsabilidade 
da reclamante pelo pagamento dos honorários periciais, os 
quais deverão ser requisitados da União.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista com Agravo

 nº TST-RRAg - 1000508-69.2023.5.02.0024, em que é AGRAVANTE MICHELLE CRISTINA 

  VACARI e é AGRAVADO INSTITUTO PRESIDENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E A SAUDE, 

   é RECORRENTE MICHELLE CRISTINA VACARI e é RECORRIDO INSTITUTO PRESIDENTE 

DE ASSISTENCIA SOCIAL E A SAUDE.
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O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas oito turmas e veiculada na Súmula nº 457 do TST, ainda enseja elevada recorribilidade, 

colocando em risco a celeridade processual e a própria segurança jurídica e a missão constitucional deste 

Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes responsável pela unidade nacional do direito, nas 

matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de resolução de demandas repetitivas tem por 

finalidade aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência 

e reduz, consequentemente, a litigiosidade na medida em que pacifica o entendimento impedindo a 

interposição de recursal infundado.

Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo TST-

   RRAg - 1000508-69.2023.5.02.0024 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal 

  Pleno, a fim de examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do 

art. 132-A e parágrafos, do RITST, em matéria que já restou pacificada em todas as turmas desta Corte, e 

 está cristalizada no verbete da Súmula nº 457, de seguinte teor:
HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRA-

TUITA. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELO PAGAMENTO. RE-
SOLUÇÃO Nº 66/2010 DO CSJT. OBSERVÂNCIA. A União é responsável 
pelo pagamento dos honorários de perito quando a parte sucumbente no 
objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária gratuita, 
observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66
/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT.
No caso em exame, as razões de decidir da linha jurisprudencial subjacente à 

Súmula devem ser objeto de análise, para o fim de verificar se a tese ali firmada, em que pese a natureza 

jurídica persuasiva, deve ser reafirmada, diante da reiterada renitência das partes que interpõem recurso 

contra decisão que foi objeto de pacificação na Corte Superior.

Necessário, portanto, solucionar a controvérsia objeto do recurso de revista da 

parte reclamante, do qual consta a matéria acima delimitada (HONORÁRIOS PERICIAIS. 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRA-TUITA. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELO 

PAGAMENTO) além de: INTERVALO INTRAJORNADA, INVALIDADE DO REGIME DE 

COMPENSAÇÃO, ACÚMULO DE FUNÇÕES, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE e 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA – TEMA PACIFICADO POR 

SÚMULAJ DE NATUREZA PERSUASIVA.

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 
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vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Cabe destacar que as Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho, bem como as 

Orientações Jurisprudenciais, historicamente se traduzem em importante função de uniformização da 

jurisprudência trabalhista.

Contudo, numa leitura atenta do objetivo do atual Sistema Nacional de 

Precedentes, torna-se necessária uma interpretação teleológica da origem das Súmulas e OJs no TST, do 

seu papel histórico, em confronto com a realidade atual, em que todos os atores sociais se unem, num 

espírito de cooperação e busca do ideal de justiça.

Enquanto há um elemento nodal e comum no objetivo de entregar a jurisdição 

plena, além da coerência e da integridade, deve ser observada, por todos que dignificam a esfera do 

“dizer o direito”, a razão de ser dos amplos e efetivos debates que trazem a conclusão de uma tese 

jurídica: a previsibilidade a que se vinculam as decisões judiciais.

Hoje não há como, no volume estratosférico de processos tramitando na 

Justiça do Trabalho, podermos deixar a jurisdição caminhar ao largo dos princípios que norteiam a 

razoável duração do processo. Se há, pelos jurisdicionados, dúvida quanto à persuasão que se entrega na 

edição de uma Súmula, é preciso rever os critérios da entrega da jurisdição para que as Cortes Superiores 

possam dar a verdadeira razão dos debates que elevam um entendimento reiteradamente debatido nas 

instâncias inferiores a um precedente qualificado e vinculante.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 

acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   242 acórdãos e 5.846 

 decisões monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 29/5/2025 no sítio www.tst.jus.br).
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A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte, ainda que veiculada em súmula, não 

se mostrou suficiente para pacificar a ainda elevada litigiosidade. Tal renitente recorribilidade coloca em 

cheque as garantias da razoável duração do processo e da segurança jurídica, comprometendo a própria 

missão constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pela parte reclamante em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“Honorários: sucumbente a reclamante, fica responsável pelo honorários do perito 

engenheiro, no mesmo valor e parâmetros fixados para o perito médico.
[...]
HONORÁRIOS de sucumbência
A reclamada não possui interesse recursal no tema, pois a sentença já deferiu o 

percentual mínimo de 5% (e não 13% como alegado).
Já o reclamante pretende a isenção, bem como a majoração do percentual devido pela ré.
No entanto, sem razão.
A decisão da ADI 5.766 não isenta o beneficiário da gratuidade, apenas proíbe o 

desconto dos valores recebidos na ação, mantendo a despesa em condição suspensiva.
No mais, o percentual dos honorários fixado na origem (5%) está de acordo com 

critérios de razoabilidade, à luz do art. 791-A, §2º da CLT.
Mantenho.”

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional concluir por 

atribuir à reclamante a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais devidos ao perito 

engenheiro, mesmo tendo registrado que a reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

No recurso de revista, a reclamante sustenta que, por ser beneficiária da justiça 

gratuita, não pode ser responsabilizada pelo pagamento dos honorários periciais. Fundamenta o apelo em 

violação dos arts. 5º, LXXIV, da CF e 98, § 1º, VI, do CPC, bem como em contrariedade ao 

entendimento do STF na ADI 5.766.

Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho, conforme veiculado 

na Súmula nº 457, é que A União é responsável pelo pagamento dos honorários de perito quando a parte 

sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária gratuita, observado o 

procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do 

 Trabalho -– CSJT.

O teor do verbete diz respeito a debates que envolvem a responsabilidade do 

responsabilidade pelos honorários periciais nos casos em que a parte sucumbente no objeto da perícia é 

beneficiária da justiça gratuita, notadamente em face do disposto nos arts. 5º, LXXIV, da CF e 98, § 1º, 

VI, do CPC, bem como do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 

5.766, no qual foi declarada a inconstitucionalidade do art. 790-B, § 4º, da CLT, com redação da Lei nº 

13.467/17.
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Busca-se, com a reafirmação, dar à Súmula do Tribunal a força a que faz jus. 

Se os precedentes da Corte são decorrentes de reiterada jurisprudência, firmada e afirmada pela Corte, 

torna-se mais relevante ainda a enunciação do entendimento vertido na Súmula com a maior força a que 

se propõe, diante do arcabouço regimental e jurisprudencial que se observa quando de sua edição.

Assim, basta que o entendimento contido no respectivo enunciado continue 

refletir a jurisprudência pacificada de todas as Turmas desta Corte Superior, para o fim de reafirmar o seu 

conteúdo.

Nesse sentido, não resta dúvida que não há qualquer conflito na aplicação da 

referida Súmula, conforme se transcreve dos seguintes precedentes da Corte:
“DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

INTERPOSTO PELO AUTOR. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E PERICIAIS. ADI 5.766. HIGIDEZ DO PRINCÍPIO DA 
SUCUMBÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA UNIÃO COM RELAÇÃO AOS HONORÁRIOS PERICIAIS. 
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão regional que negou 
seguimento ao recurso de revista.2. Cinge-se a insurgência aos honorários advocatícios e 
periciais devidos por beneficiário da gratuidade de justiça.3. O princípio da sucumbência, 
instituído no  caput  do art. 791-A da CLT, permanece hígido e justifica o deferimento 
dos  honorários  advocatícios pelo fato objetivo da derrota na pretensão formulada.4. A 
exigibilidade da obrigação é que fica vinculada à concessão ou não dos benefícios 
da  justiça gratuita. Rejeitados, ela é exigível de imediato. Concedidos, embora a parte seja 
condenada ao pagamento de  honorários  advocatícios, a exigibilidade fica automaticamente 
suspensa, diante da inconstitucionalidade parcial do art. 791-A, § 4º, da CLT declarada na ADI 
5.766, que produz efeitos erga omnes (Lei n° 9.868/1999, 28, parágrafo único), ex tunc (Lei n° 
9.868/1999, 27,  caput) e vinculante (Lei n° 9.868/1999, 28, parágrafo único) a partir da 
publicação da ata de julgamento (Rcl-20901; Rcl-3632; Rcl-3473).5. Conclui-se, pois, em 
perfeita observância da decisão vinculante fixada pelo STF na ADI 5.766/DF, que 
os honorários advocatícios sucumbenciais são devidos, contudo, sendo a autora beneficiária 
da  justiça  gratuita, a obrigação decorrente de sua sucumbência permanecerá sob condição 
suspensiva de exigibilidade e somente poderá ser executada se, nos dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado da decisão que a certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a 
situação de insuficiência econômica que justificou a concessão da gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, a obrigação. 6. Em relação aos  honorários  periciais,  a situação é 
diversa, pois há previsão legal e regulamentar de que essas despesas sejam suportadas 
pela União, não se justificando que o profissional que prestou serviços públicos por 
designação do Poder Judiciário permaneça na expectativa de mudança da condição 
econômica do trabalhador e com a perspectiva de extinção posterior de seu crédito.7. 
Assim, em relação aos honorários periciais, não se pode falar em suspensão de 
exigibilidade e, uma vez detectada a insuficiência econômica, deverá ser providenciado o 
pagamento dos honorários periciais com recursos orçamentários do tribunal respectivo 
ou mediante RPV, na forma estatuída pela Súmula nº 457 do TST. Agravo de instrumento 

 conhecido e não provido. (RRAg-0000934-84.2022.5.12.0047, 1ª Turma, Relator Ministro 
Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 21/05/2025).

HONORÁRIOS PERICIAIS - JUSTIÇA GRATUITA - RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. Na hipótese, 
o reclamante foi sucumbente no objeto da perícia. 2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a 
ADI 5766/DF, em 20/10/2021, declarou a inconstitucionalidade dos arts. 790-B, caput e § 4º, e 
791-A, § 4º, da CLT, afastando a possibilidade de condenação do beneficiário da justiça 
gratuita ao pagamento de honorários periciais.3. Sendo assim, o autor, agora beneficiário da 
justiça gratuita, por consectário, está isento do pagamento dos honorários periciais, os 
quais devem ser suportados pela União, nos moldes da Resolução nº 66/2010 do CSJT e 
da Súmula nº 457 do TST. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1000920-

 02.2021.5.02.0046, 2ª Turma, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 27
/09/2024).

“HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELO PAGAMENTO. SÚMULA Nº 457 DO TST. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. A Corte de origem, ao acolher o 
recurso ordinário patronal, reformou a sentença para condenar o reclamante, beneficiário da 
gratuidade judiciária, ao pagamento dos honorários periciais, por ser sucumbente no objeto da 
perícia. 2. Contudo, tal entendimento não se afina ao que dispõe a Súmula nº 457 desta 
Corte, segunda a qual " A União é responsável pelo pagamento dos honorários de perito 
quando a parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária 
gratuita, observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66/2010 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT ". 3. Nesse cenário, ante a 

dissonância da decisão regional com entendimento consolidado deste Tribunal Superior, o 
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dissonância da decisão regional com entendimento consolidado deste Tribunal Superior, o 
recurso de revista merece provimento. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

 provimento" (ARR-2432-47.2014.5.02.0025, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, DEJT 25/03/2025).

“HONORÁRIOS PERICIAIS. PARTE SUCUMBENTE NO OBJETO DA PERÍCIA 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 
CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A Corte Regional manteve a sentença em que se 
condenou a Reclamante, sucumbente no objeto da perícia e beneficiária da justiça gratuita, ao 
pagamento de honorários periciais, em reclamação trabalhista ajuizada antes da vigência da 
Lei nº 13.467/2017. II. O art. 790-B da CLT (em sua redação anterior à Lei 13.467/2017, 
vigente à época dos fatos) estabelece que  "a responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça 
gratuita". III. A jurisprudência desta Corte Superior está pacificada no sentido de que a 
União é responsável pelo pagamento dos honorários periciais, na hipótese em que a parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia é beneficiária da justiça gratuita. Nesse 
sentido, a Súmula nº 457 desta Corte Superior. IV. Nesse contexto, ao concluir que o 
pagamento dos honorários periciais deve ser suportado pela Reclamante, ainda que 
beneficiária da justiça gratuita, e em ação interposta antes da vigência da Lei n° 13.467/2017, a 
Corte Regional contrariou o entendimento consagrado na Súmula nº 457 desta Corte Superior. 
V. Recurso de revista de que conhece, por contrariedade à Súmula nº 457 do TST, e a que se 

 dá provimento" (RRAg-1182-30.2016.5.12.0057, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, DEJT 12/05/2025).

RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. CONDENAÇÃO IMPOSTA A BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 457/TST. O Tribunal Regional atribuiu ao 
Reclamante, beneficiário da justiça gratuita, o ônus pelo pagamento dos honorários periciais. 
A Constituição Federal erigiu a assistência jurídica aos necessitados ao status de garantia 
constitucional, preconizando que " o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos " (5º, LXXIV). Nos termos do art. 790, §3º, da 
CLT, o deferimento do benefício da gratuidade de justiça está condicionado à simples 
afirmação da parte, na petição inicial, de que não está " em condições de pagar as custas do 
processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família ". Portanto, sendo a assistência 
jurídica gratuita um direito fundamental e um dever do Estado, e verificando-se que a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na 
pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária da justiça gratuita (artigo 790-B da 
CLT), faz-se impositiva a conclusão de que a responsabilidade pelo pagamento da 
aludida verba honorária pertencerá à União, nas hipóteses em que a parte sucumbente 
está alcançada pela benesse da gratuidade da justiça. Nesse sentido, a Súmula 457/TST, 
que orienta: " A União é responsável pelo pagamento dos honorários de perito quando a parte 
sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária gratuita, observado o 
procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66/2010 do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho - CSJT .". Assim, resta demonstrada a contrariedade à Súmula 457 do 

 TST. Recurso de revista conhecido e provido. (RR-1035-16.2015.5.12.0032, 5ª Turma, 
Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 17/03/2025).

HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
DEMANDA TRABALHISTA AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Cuida-se de controvérsia acerca da 
possibilidade de condenação de empregado beneficiário da justiça gratuita em honorários 
periciais, tratando-se de reclamação trabalhista ajuizada após a vigência da Lei nº 13.467
/2017. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 5.766, ocorrido em 20/10/2021, declarou a inconstitucionalidade do 
art. 790-B, caput e parágrafo 4º, da CLT, advindo da Lei nº 13.467/2017. Assentou a 
Suprema Corte, naquela oportunidade, que a condenação de beneficiário da justiça 
gratuita em honorários periciais vulnera a assistência jurídica integral e gratuita devida 
pelo Estado em favor da parte hipossuficiente, em detrimento inclusive do direito 
fundamental de acesso ao Poder Judiciário. Na hipótese, o Regional, ao condenar a parte 
beneficiária da justiça gratuita em honorários periciais, com fundamento em dispositivo 
consolidado declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, afrontou o art. 
5º, LXXIV, da CF/1988, bem como contrariou o entendimento sedimentado na Súmula 
nº 457 deste Tribunal Superior, evidenciando a transcendência política da causa. Recurso de 

 revista conhecido e provido" (RR-1000718-52.2018.5.02.0071, 6ª Turma, Relator Ministro 
Antonio Fabricio de Matos Goncalves, DEJT 24/02/2025).

RECURSO DE REVISTA DO AUTOR INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 
13.467/2017. HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 
790-B DA CLT DECLARADA PELO STF. ADI 5.766/DF. TRANSCENDÊNCIA 
JURÍDICA RECONHECIDA . 1 . Reconhece-se a transcendência jurídica do recurso, quanto 
ao tema, nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT. 2. O artigo 790-B da CLT foi alterado 
pela Lei nº 13.467/2017 para atribuir à parte a responsabilidade pelo pagamento dos 

honorários periciais, caso sucumbente no objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça 
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honorários periciais, caso sucumbente no objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça 
gratuita, in verbis : "Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é 
da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita" . 
Contudo, o excelso STF, por seu Tribunal Pleno, em sessão realizada em 20/10/2021, 
julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ADI 5766 e declarou 
inconstitucional o artigo 790-B da CLT, ao atribuir ao beneficiário da justiça gratuita a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais. Há precedentes. 3. Vale 
registrar os termos da Súmula 457 do TST que dispõe que “a União é responsável pelo 
pagamento dos honorários de perito quando a parte sucumbente no objeto da perícia for 
beneficiária da assistência judiciária gratuita, observado o procedimento disposto nos 
arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – 

 CSJT”. Estando a decisão posta em sentido diverso ao entendimento vinculante do STF e à 
Súmula 457 desta Corte, comporta reforma. Recurso de revista conhecido por contrariedade à 

 Súmula 457 do TST e provido. (RRAg-10649-80.2018.5.03.0132, 7ª Turma, Relator Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 23/05/2025).

HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ADI Nº 
5766. EFEITO VINCULANTE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 790-B, 
CAPUT , § 4º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA. PROVIMENTO. 1. 
Considerando a existência de decisão em caráter vinculante proferida pelo excelso Supremo 
Tribunal Federal, a teor do artigo 927 do CPC, deve ser reconhecida a transcendência da 
causa. 2. O Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida no julgamento da ADI nº 5766, 
declarou a inconstitucionalidade da expressão " ainda que beneficiária da justiça gratuita ", 
contida no caput do artigo 790-B, bem como julgou integralmente inconstitucional o § 4º do 
mesmo artigo, o qual autoriza a condenação do beneficiário da justiça gratuita que tenha 
obtido em juízo créditos capazes de suportar a despesa com os honorários periciais, ainda que 
em outro processo. 3. O entendimento firmado pela Suprema Corte, na ocasião, foi de que não 
é possível a exigência de pagamento de honorários periciais da parte sucumbente que recebeu 
o benefício da justiça gratuita, porquanto se entendeu que tal disposição fere o estabelecido no 
artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal. 4. Nesse sentido é o disposto no artigo 3º, V, da 
Lei nº 1.060/1950, o qual estabelece que a assistência judiciária compreende a isenção quanto 
ao pagamento dos honorários periciais. 5. Percebe-se, portanto, que, após o julgamento da 
aludida ação, cuja tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal possui efeito vinculante, 
não é possível a condenação do beneficiário de justiça gratuita em pagamento de 
honorários periciais, devendo, nestes casos, a União arcar com o valor relativo a tal 

 verba, nos termos da Súmula nº 457. Precedentes. 6. Na hipótese , o egrégio Tribunal 
Regional, ao manter a condenação da reclamante ao pagamento de honorários periciais, 
mesmo sendo a parte beneficiária da justiça gratuita, contrariou o entendimento sufragado no 
julgamento da ADI nº 5766 pelo E. STF. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

 provimento" (RRAg-1000131-53.2018.5.02.0710, 8ª Turma, Relator Desembargador 
Convocado Jose Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 13/05/2025).

A despeito da pacificidade da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, ainda que veiculada em súmula, verifica-se renitente recorribilidade – exemplificada pelos 

recentes arestos das oito Turmas, acima transcritos.

Trata-se de disfunção de nossa sistemática recursal, a qual permitia que esta 

Corte tivesse que desviar sua atenção das questões verdadeiramente novas, tendo de examinar centenas 

de milhares de recursos em matérias pacificadas, com os quais não deveria mais ter de se ocupar. A 

presente controvérsia evidencia, justamente, que a jurisprudência meramente persuasiva não foi capaz de 

racionalizar o sistema recursal, detendo a desnecessária recorribilidade em temas já resolvidos pelas 

instâncias superiores.

Em tal contexto, faz-se imperativo que o presente recurso seja afetado a fim de 

que, em seu julgamento, se possa reafirmar de forma vinculante a tradicional corrente jurisprudencial 

representada pela Súmula nº 457 do TST.

Feitos tais registros, verifica-se que o representativo definido para alçar o tema 

a debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que, adotando 

entendimento diverso daquele consagrado por este C. Tribunal Superior do Trabalho, decidiu no sentido 

de atribuir a responsabilidade pelos honorários periciais à reclamante, mesmo sendo beneficiária da 

justiça gratuita.
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Demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte enfrenta desnecessária 

e renitente recorribilidade, forçoso admitir a afetação do presente Incidente de Recurso de Revista, para 

reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar o inchaço do 

sistema recursal e o desnecessário prolongamento das lides.

No caso em exame, o recurso de revista de que trata o tema afetado para 

representativo de controvérsia merece ser conhecido, por violação do art. 98, § 1º, VI, do CPC, já que a 

parte logrou demonstrar que o Tribunal Regional negou-lhe um dos consectários legais da justiça 

gratuita, qual seja, a isenção de pagamento de honorários periciais.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma    ratio decidendi que permeou os precedentes que originaram a Súmula nº 457 do TST, firmando-

se a tese jurídica do presente incidente de recursos repetitivos nos mesmos termos, a saber:

A União é responsável pelo pagamento dos honorários de perito quando a 

parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, observado o disposto na Resolução n.º 247/2019 do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.

No mérito, quanto ao recurso de revista interposto pela parte reclamante, no 

tema ora afetado, dou-lhe provimento para afastar a sua responsabilidade pelo pagamento dos honorários 

periciais devidos ao perito engenheiro, os quais deverão ser requisitados da União, observando-se os 

termos da Res. 247/2019 do CSJT.

Quanto aos demais temas recursais listados no relatório, determina-se a 

redistribuição a uma das Turmas desta Corte, na forma regimental.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

  Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: A União é responsável pelo pagamento dos honorários de 

perito quando a parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária 

gratuita, observado o disposto na Resolução n.º 247/2019 do Conselho Superior da Justiça do 

 Trabalho - CSJT. II – Conhecer do recurso de revista no tema objeto do representativo, por violação do 

 art. 98, § 1º, VI, do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento, aplicando a tese ora reafirmada para afastar a 

sua responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais devidos ao perito engenheiro, os quais 

deverão ser requisitados da União, observando-se os termos da Res. 247/2019 do CSJT. III – Determinar 

a redistribuição a uma das Turmas desta Corte, na forma regimental, para fins do julgamento dos temas 

remanescentes.

Brasília, 30 de junho de 2025.
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ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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